
 
 

 

MINUTA DO EDITAL  
PROCESSO N.º XXX/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2026 
 

Torna-se público que a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SIMÃO – SP, situada na rua 
Rodolfo Miranda n. 167 – Centro – São Simão - SP CEP 14.200.000, realizará licitação, 
conforme modalidade, forma, critério de julgamento e modo de disputa indicados no quadro 
abaixo, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 2548/2024 e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

Modalidade e Forma Pregão Eletrônico 

Apresentação de 
Proposta 

A partir do dia 29 de outubro de 2026 às 08:30h até 12 de 
novembro de 2026 às 09:00h (horário de Brasília) 

Abertura da licitação Portal BNC dia 12 de novembro de 2026 às 09:00h (horário de 
Brasília) 

Critério de Julgamento 
X Menor Preço           Maior Desconto 

X Por item                  Por lote                 Global 

Modo de Disputa X Aberto            Aberto/Fechado      Fechado/Aberto 

Intervalo mínimo de 
diferença de valores ou 
percentuais entre os 
lances 

R$ 0,01 (um centavo) 
(incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação à proposta que cobrir a melhor oferta) 

Benefícios ME/EPP 
X Sim. Licitação exclusiva para ME/EPP 

 Não. Valor estimado superior (§1º art. 4º da Lei 14.133/2021)  

Permitida a participação 
de consórcio X Não 

Garantia de proposta  
(art. 58 da Lei 
14.133/2021) 

 Sim     X Não 

Valor Estimado da 
Contratação 

R$ 74.499,07 (setenta e quatro mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais e sete centavos). 

Sistema Eletrônico O sistema adotado será a Bolsa Nacional de Compras – BNC 
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www.bnc.org.br 

Locais em que serão 
divulgadas informações 
sobre o certame 

DOU, DOE, JORNAL PRIMEIRO JORNAL, GAZETA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, WWW.SAOSIMAO.SP.GOV.BR, 
PNCP 
(A PUBLICAÇÃO NO DOU SERA SOMENTE NO CASO DE 
VERBAS FEDERAIS) 

Pedidos de 
esclarecimentos e 
impugnações 

AS IMPUGNAÇÕES SERÃO ACEITAS PRESENCIALMENTE 
JUNTO AO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS, VIA E-MAIL (DENTRO DO HORÁRIO 
COMERCIAL) E VIA PLATAFORMA BNC 

 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de cabos elétricos, compreendendo cabos 
flexíveis de diferentes seções e cores conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I deste edital. 
1.2. O critério de julgamento será o indicado no quadro acima e quando da licitação dividida 
em lotes, o licitante poderá participar em quantos lotes forem de seu interesse, devendo 
oferecer proposta para todos os itens que compõem o lote escolhido. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 
da contratação, que preencham as condições estabelecidas neste edital e que estiverem 
previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico da www.bnc.org.br. 
2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico da BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, através de manifestação 
de operador formalmente designado. 
2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição 
de senha privativa. 
2.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura 
Municipal de São Simão ou ao órgão promotor da licitação a responsabilidade por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
2.5. O licitante se compromete a: 
2.5.1. responsabilizar-se, formalmente, pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive, os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros; 
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2.5.2. acompanhar as operações do sistema eletrônico durante o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo órgão promotor da licitação ou de sua desconexão; 
2.5.3. comunicar ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso; 
2.6. No caso de dúvida quanto à utilização da ferramenta da “Bolsa Nacional de Compras – 
BNC”, utilizar o suporte técnico através do telefone (042) 3026-4550 ou através do e-mail 
contato@bnc.org.br. 
2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sistema relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 
e conforme disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
2.10. Além das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não será permitida 
a participação do licitante: 
2.10.1. que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.10.2. agente público do órgão licitante nos termos do §1º do art. 9º da Lei 14.133/2021; 
2.10.3. entidades do terceiro setor assim classificadas como Organização da Sociedade Civil - 
OSC, atuando nessa condição; 
2.10.4. reunido em consórcio, salvo se autorizado no quadro constante do preâmbulo deste 
edital.  
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.2. No cadastramento da proposta inicial o licitante declarará, em campo próprio do sistema 
(caso a funcionalidade esteja disponível), que: 
Obs.: As declarações que o sistema não facultar em campo próprio devem ser apresentadas 
pelo licitante detentor da melhor proposta juntamente com seus documentos de habilitação. 
3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal; 
3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021. 
3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
3.4.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2026, mesmo que 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
3.4.3. Caso o valor estimado da presente licitação seja superior à receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme informação constante 
no preâmbulo do edital, não será aplicado as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da LC 
123/2006, nos termos do quanto disposto no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 
3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 a 0 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 
3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a(s) proposta(s) inserida(s) no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.9. Se o sistema assim permitir, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o 
seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta; e 
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3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a 
lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 
menor preço e percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.10.1. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 03.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão promotor da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle 
externo e interno. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos, conforme o caso: 
4.1.1. valor unitário e total do lote; 
4.1.2. quantidade; 
4.1.3. marca, fabricante. 
4.1.4. Poderá ser juntado ainda pelo licitante catálogos, prospectos, manuais, etc, que 
comprovem que o produto ofertado atende as especificações do edital, sendo vedado, contudo 
a apresentação de documentos que identifique o licitante, sob pena de desclassificação da 
proposta. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.2.1. Não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao previsto para a contratação, salvo 
se devidamente expresso no Termo de Referência. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto, de acordo com a Súmula 10 do TCE/SP (O preço final 
do produto ofertado pelos proponentes deve incluir os tributos e demais encargos a serem 
suportados pelo ofertante), sendo que o proponente será responsável por quaisquer ônus 
decorrente: marcas, registros e patentes ao objeto cotado. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional, desde que observado o disposto na legislação 
vigente (art. 17 e art. 18 da Lei Complementar nº 123/2006). 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contar da data de sua 
apresentação. 
(obs.: Poderá ser indicado outro prazo de validade da proposta, uma vez que a Lei 
14.133/2021 não estabelece esse prazo) 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente ou por permissão do pregoeiro 
em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os 
licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
5.5. O lance deverá ser ofertado conforme critério de julgamento indicado no quadro constante 
no preâmbulo deste edital. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior, conforme o caso, ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e indicado no quadro 
do preâmbulo deste edital. 
5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
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5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 
e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances. 
5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual 
será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 
seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
5.11.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem 
a proposta de menor preço ou maior desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 
5.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.12, 
poderão os licitantes que apresentaram as 3 (três) melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
5.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 
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5.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 
02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
5.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários.  
5.12.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores ou decrescente de desconto, 
conforme o caso.  
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor ou desconto, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance ou maior desconto registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.15. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 
(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico do órgão promotor da licitação e do sistema do pregão. 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será identificado pelo sistema as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006. 
5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
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ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta.  
5.18.5. Os procedimentos indicados nos itens 5.18 a 5.18.4 não serão levados em consideração 
quando o valor estimado da licitação superar o limite de enquadramento para empresa de 
pequeno porte, nos termos do §1º do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital. 
5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
5.19.2. Persistindo o empate, será aplicado o disposto no §1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
5.20.1. No caso de licitação por lote, a contratação posterior de item específico que compõe o 
lote, serão observados os preços unitários máximos como critério de aceitabilidade. 
5.20.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, salvo no caso de situação 
excepcional a ser indicada no Termo de Referência.  
5.20.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. 
5.20.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.20.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
5.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados, prazo esse que é o mesmo para 
apresentação dos documentos de habilitação conforme disposto no item 7.5.  
5.21.1. Poderá ser exigida ainda a decomposição dos custos unitários com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
5.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  I
Z

A
IA

S
 L

E
Ã

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

, J
É

S
S

IC
A

 M
A

R
A

 D
E

 J
E

S
U

S
 O

LI
V

E
IR

A
 e

 C
A

M
IL

A
 B

E
A

T
R

IZ
 L

U
IZ

E
T

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
si

m
ao

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
00

8-
0A

10
-9

73
D

-0
C

6F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
00

8-
0A

10
-9

73
D

-0
C

6F



 
 

 

5.22. Após o envio da proposta readequada, amostras (se for o caso) e dos documentos de 
habilitação, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
6. DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Após o envio da proposta readequada e dos documentos de habilitação, o pregoeiro 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
correlata e no item 0 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. Sistema Apenados mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://www4.tce.sp.gov.br/apenados/publico/#/); 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas - CNEP, disponíveis em https://certidoes.cgu.gov.br/. 
6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o disposto neste edital. 
6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste edital e 
em seus anexos. 
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.5.1. contiver vícios insanáveis; 
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.5.3. a presentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. A 
inexequibilidade, neste caso, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove 
que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta e que inexistirem custos de oportunidade 
capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.7. No caso de serviços de engenharia, poderão ser consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução, devendo, contudo, a 
exequibilidade ser comprovada pela licitante quando da apresentação de sua proposta 
readequada. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  I
Z

A
IA

S
 L

E
Ã

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

, J
É

S
S

IC
A

 M
A

R
A

 D
E

 J
E

S
U

S
 O

LI
V

E
IR

A
 e

 C
A

M
IL

A
 B

E
A

T
R

IZ
 L

U
IZ

E
T

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
si

m
ao

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
00

8-
0A

10
-9

73
D

-0
C

6F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
00

8-
0A

10
-9

73
D

-0
C

6F



 
 

 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 
todos os custos da contratação; 
6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. 
6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
6.11.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
6.11.2. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
6.11.3. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 
uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
 
7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, serão exigidos 
os documentos previstos no Anexo II deste edital.  
7.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, serão aceitas 
como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 
7.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;  
7.3.1. Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de habilitação de 
ambos os estabelecimentos. 
7.4. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.5. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, juntamente com a 
proposta readequada conforme disposto no item 5.21. 
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7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 
14.133/2021 para: 
7.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 
7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
7.7.1. Verificada falha por parte do licitante acerca da juntada, antes da sessão inaugural de 
licitação, de documento de qualificação fiscal, social e trabalhista que ateste condição 
preexistente, fica autorizado o agente de contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, 
conforme o caso, diligências necessárias a fim de complementar tais documentos, não sendo 
tal providência considerada inclusão posterior de documentos.   
7.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, ele será inabilitado 
e o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 
disposto no subitem 7.5. 
7.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, porém, será 
obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no Anexo 
I, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação.  
7.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 
microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
a contar da adjudicação e homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas 
ou positivas com efeito de negativas. 
7.9.2. A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior implicará na 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à 
convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento 
licitatório. 
7.9.3. O benefício de que trata este item não serão aplicados quando o valor estimado da 
licitação superar o limite de enquadramento para empresa de pequeno porte, nos termos do §1º 
do art. 4º da Lei nº 14.1333/2021 e item 3.4.3 deste Edital. 
7.10. Os documentos assinados digitalmente a partir de sistema informatizado prevendo acesso 
por meio de chave de identificação e senha do interessado ou com assinatura digital no padrão 
da infraestrutura de chaves públicas brasileira - ICP-Brasil possuem presunção legal de 
veracidade com os mesmos efeitos da assinatura manuscrita reconhecida em cartório, podendo 
a qualquer tempo ser solicitado ao licitante os respectivos arquivos para validação, se for o 
caso. 
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7.11. Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no edital, o licitante 
será habilitado e declarado vencedor do certame. 
7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
 
8. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 
8.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente homologará e adjudicará o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos 
termos do artigo 71, IV da Lei n º 14.133/2021 e suas alterações posteriores. 
8.1.1. O certame apenas será homologado/adjudicado para as pessoas jurídicas que atuarem no 
ramo de atividade compatível com o objeto da licitação. 
8.2. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá 
verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 
8.3. Quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
não assinar o Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação, será convocado 
outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
8.4. Juntamente com o instrumento contratual, a empresa deverá assinar o Termo de Ciência e 
de Notificação, Declaração de Documentos à Disposição do TCE-SP e apresentar o 
comprovante de cadastro no CadTCESP. 
8.5. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da 
obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas, sendo que este 
disposto se aplica inclusive aos licitantes remanescentes, que não aceitarem a convocação, sem 
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 
 
9. DOS RECURSOS 
9.1. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata e observará o disposto no art. 165 da Lei 14.133/2021. 
9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
9.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, no prazo de 10 (dez) 
minutos, sob pena de preclusão; 
9.2.2. o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação que ocorrerá exclusivamente 
pelo sistema; 
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9.2.3. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso a ser realizada pelo 
sistema, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.4. O recurso será dirigido ao pregoeiro ou à autoridade que proferiu a decisão recorrida, que 
poderão reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
9.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
9.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
 
10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
10.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
10.1.2.4. deixar de apresentar amostra, se for o caso; 
10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, inclusive quanto a 
documentação visando a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das micro e 
pequenas empresas; 
10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
10.1.5. fraudar a licitação; 
10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
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101.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  
102.2.1. advertência;  
10.2.2. multa; 
10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta 
do licitante que deu causa a infração, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar da comunicação oficial.  
10.3.1. para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2, 10.1.2.1, 10.1.2.2, 10.1.2.3, 
10.1.2.4, 10.1.2.5, 10.1.3, 10.1.3.1 e 10.1.4, a multa será de 0,5% a 15%. 
10.3.2. para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, e subitens, 10.1.7, 10.1.8, a 
multa será de 15% a 30%. 
10.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
10.5. Na aplicação da sanção de multa e advertência será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
10.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 
sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor 
da licitação, se for o caso.  
10.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização nos termos do art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
10.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
10.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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10.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados ao município. 
 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 
11.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica 
através do próprio sistema eletrônico do pregão ou pelo e-mail indicado no quadro constante 
no preâmbulo deste edital. 
11.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio 
eletrônico oficial do órgão promotor da licitação e no sistema eletrônico do pregão, no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
12.1. As despesas decorrentes desta licitação onerarão a seguinte dotação orçamentária do 
corrente exercício:  

Ficha Órgão Funcional Programática Fonte de Recurso Financeiro 
466/2026 0211 04.122.1035.2088-3.3.90.30.00 01.110.0800 

 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro. 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no sítio oficial www.prefeiturasaosimao.sp.gov.br e na plataforma 
eletrônico do pregão. 
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 
  ANEXO I – Documentos de Habilitação  

ANEXO II – Modelo de Declaração 
ANEXO III - Termo de Referência 
ANEXO IV – Planilha Orçamentária 
 
 
 

São Simão/SP, 23 de outubro de 2026. 
 

________________________________ 
Izaias Leão de Souza 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO N.º XXX/XXXX 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/XXXX 
 

ANEXO I – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 66 da Lei 14.133/2021) 
a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual (ou cédula de 
identidade em se tratando de pessoa física não empresária);  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 
c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedade 
empresária;  
d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se 
de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento, expedidos por órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir;  
f) Comprovante de Inscrição do Microempreendedor Individual – MEI 
1.1. Os documentos acima deverão ser apresentados com todas as suas alterações, excluindo-
se os casos de documentos expressamente consolidados. 
 

2. HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA (art. 68 da Lei 14.133/2021) 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa à sede 
ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 
certame;  
c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 
Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
d)  Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, referente ao I.C.M.S; 
e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do 
licitante, relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação;  
f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas com 
Efeito de Negativa. 
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3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (art. 69 da Lei 14.133/2021) 
a)  Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
4. OUTRAS COMPROVAÇÕES  
Declaração subscrita pelo representante legal do licitante, conforme modelo Anexo I – A, 
elaborada em papel timbrado, atestando que:  
a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 
14.133/2021); 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 
c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 
d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 
e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 
promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 
execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a 
empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 
www.saosimao.sp.gov.br. 
h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial 
ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução 
do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 
administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 
dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 
14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra; 
j) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 2.10 do edital; 
k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  I
Z

A
IA

S
 L

E
Ã

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

, J
É

S
S

IC
A

 M
A

R
A

 D
E

 J
E

S
U

S
 O

LI
V

E
IR

A
 e

 C
A

M
IL

A
 B

E
A

T
R

IZ
 L

U
IZ

E
T

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
si

m
ao

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
00

8-
0A

10
-9

73
D

-0
C

6F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
00

8-
0A

10
-9

73
D

-0
C

6F



 
 

 

dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 
acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 
ou regulatória. 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO 
Ref.: PROCESSO N.º XXX/XXXX - PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/XXXX 
 
     , inscrita no CNPJ sob o nº      , sediada na      , por meio de seu representante legal 
abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 
a) atende aos requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 
14.133/2021); 
b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 
c) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 
d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 
e) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
g) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão 
promotor da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da 
execução do contrato serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a 
empresa não seja encontrada, será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em 
www.saosimao.sp.gov.br. 
h) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da 
assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial 
ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução 
do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do 
administrador de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  
i) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer 
dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 
14.133/2021, cujos termos declara conhecer na íntegra; 
j) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 e item 2.10 do edital; 
k) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de 
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dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 
acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 
conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal 
ou regulatória. 

     ,       de       de      . 
_________________  

(Identificação e assinatura do representante legal da proponente) 
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ANEXO III 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133/2021 

  
  
 1.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 
Aquisição de cabos elétricos, compreendendo cabos flexíveis de diferentes seções e 

cores, conforme especificações, quantitativos e demais condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, destinados ao atendimento das demandas dos setores municipais de 

São Simão/SP. 

A contratação decorre da necessidade de adquirir itens que foram anteriormente 

contemplados em procedimento destinado à formação de Ata de Registro de Preços, porém 

restaram desertos, impossibilitando sua contratação naquele certame. 

A presente aquisição visa assegurar a disponibilidade dos cabos elétricos 

necessários à execução de serviços de manutenção, reparo, adequação e demais 

intervenções em instalações elétricas sob responsabilidade do Município, evitando que a 

ausência desses cabos comprometa a continuidade das atividades municipais. 

 

 2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO  
 

A contratação fundamenta-se: 

● No enquadramento dos cabos elétricos como bens comuns, cujos padrões de 

desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 

14.133/2021; 

● Na adoção da modalidade Pregão, obrigatória para aquisição de bens e 

serviços comuns, nos termos do art. 6º, inciso XLI, combinado com o art. 29 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, considerando que os padrões de desempenho e qualidade do objeto podem 

ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado; 
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● Na observância dos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei Federal nº 

14.133/2021, especialmente os da eficiência, interesse público, planejamento, 

competitividade, julgamento objetivo e economicidade; 

● No fato de que os cabos objeto desta contratação foram anteriormente 

contemplados em procedimento destinado à formação de Ata de Registro de Preços, porém 

os respectivos itens restaram desertos, impossibilitando sua aquisição naquele 

procedimento; 

● Na necessidade de suprir a demanda municipal não atendida anteriormente, 

assegurando a disponibilidade dos cabos elétricos necessários às atividades dos setores 

municipais; 

● Na necessidade de fornecimento de cabos elétricos compatíveis com as 

especificações estabelecidas neste Termo de Referência, observadas as seções, cores, 

quantitativos e demais características definidas para cada item; 

● Na adoção do critério de julgamento pelo menor preço por item, 

considerando a natureza divisível dos cabos elétricos e a possibilidade de adjudicação 

individual dos itens, condicionada ao atendimento integral das especificações técnicas e 

demais exigências da contratação; 

● Na necessidade de evitar que a indisponibilidade dos cabos elétricos 

comprometa ou retarde os serviços de manutenção, reparo, adequação e demais 

intervenções realizadas pelo Município. 

 

 3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 

A contratação justifica-se pela necessidade de aquisição dos cabos elétricos que 

permaneceram sem fornecedor no procedimento anteriormente realizado para formação de 

Ata de Registro de Preços, situação que impediu o atendimento integral da demanda 

inicialmente prevista pela Administração. 

Os itens correspondem a cabos elétricos de diferentes seções e cores, necessários 

à execução de serviços de manutenção, reparo, adequação e demais intervenções em 

instalações elétricas sob responsabilidade do Município de São Simão/SP. 

A ausência dos cabos pode ocasionar: 

● Atrasos na execução de serviços e intervenções elétricas; 

● Dificuldade no atendimento das demandas dos setores municipais; 
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● Indisponibilidade de insumos adequados para manutenções e reparos; 

● Comprometimento da continuidade das atividades que dependam desses 

cabos elétricos; 

● Necessidade de adoção de soluções provisórias ou aquisições emergenciais 

e pontuais; 

● Redução da capacidade de resposta da Administração diante de necessidades 

de manutenção elétrica. 

Dessa forma, a presente contratação busca suprir a demanda que permaneceu sem 

atendimento no procedimento anterior, assegurando a disponibilidade dos cabos elétricos 

necessários às atividades municipais e proporcionando maior continuidade, previsibilidade 

e eficiência na execução dos serviços que dependam desses insumos. 

 

 4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

A solução definida consiste na aquisição de cabos elétricos destinados ao 

atendimento das demandas dos setores municipais de São Simão/SP, contemplando os itens 

que restaram desertos no procedimento anteriormente realizado para formação de Ata de 

Registro de Preços. 

A contratação compreenderá o fornecimento de cabos elétricos flexíveis, 

unipolares, com tensão nominal de 450/750 V, constituídos exclusivamente por condutor 

de cobre, nas diferentes seções, cores e quantitativos estabelecidos neste Termo de 

Referência. 

● Condutor formado exclusivamente por fios de cobre; 

● Encordoamento classe 4 ou classe 5 – flexível, conforme ABNT NBR NM 

280; 

● Tensão nominal de 450/750 V; 

● Isolação em composto termoplástico à base de PVC, adequada à tensão 

especificada; 

● Característica não propagante de chama/antichama, conforme requisitos 

aplicáveis ao produto; 

● Atendimento à ABNT NBR NM 247-3, à ABNT NBR NM 280 e à Portaria 

Inmetro nº 131/2022, ou normas e regulamentações que venham a substituí-

las, com certificação e identificação de conformidade quando aplicáveis; 
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● Seção nominal, cor e metragem correspondentes a cada item deste Termo de 

Referência; 

● Produto novo, sem uso anterior, em perfeitas condições de conservação e 

utilização. 

Não serão aceitos cabos fabricados com condutores de alumínio, alumínio 

cobreado (CCA – Copper Clad Aluminum), aço cobreado (CCS – Copper Clad Steel), ligas 

metálicas ou quaisquer materiais similares ou substitutos do cobre. O condutor deverá ser 

integralmente constituído de cobre em toda a sua seção transversal. 

A solução compreende exclusivamente o fornecimento dos cabos elétricos, sem 

inclusão de serviços de instalação ou montagem. Os produtos deverão ser entregues 

devidamente acondicionados, identificados e protegidos contra danos durante o transporte 

e armazenamento. 

Considerando a natureza divisível do objeto, os itens serão julgados pelo critério 

de menor preço por item, podendo ser adjudicados a fornecedores distintos. 

Com a aquisição, pretende-se suprir a demanda não atendida no procedimento 

anterior, recompor a disponibilidade dos cabos elétricos e assegurar condições adequadas 

para a continuidade das atividades municipais que dependam desses cabos elétricos. 

5. REQUISITOS TÉCNICOS OBRIGATÓRIOS 

A contratada deverá comprovar: 

 5.1 Requisitos Técnicos dos Materiais 
● Fornecer cabos elétricos novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de 

conservação e utilização; 

● Fornecer cabos flexíveis unipolares, com tensão nominal de 450/750 V, nas 

seções, cores, unidades e quantitativos especificados para cada item; 

● Os condutores deverão ser constituídos exclusivamente por fios de cobre, 

com encordoamento classe 4 ou classe 5 – flexível, conforme a ABNT NBR NM 280; 

● Não serão aceitos, em nenhuma hipótese, cabos com condutores de alumínio, 

alumínio cobreado – CCA (Copper Clad Aluminum), aço cobreado – CCS (Copper Clad 

Steel), ligas metálicas ou quaisquer materiais similares ou substitutos do cobre, devendo o 

condutor ser constituído integralmente por cobre em toda a sua seção transversal; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  I
Z

A
IA

S
 L

E
Ã

O
 D

E
 S

O
U

Z
A

, J
É

S
S

IC
A

 M
A

R
A

 D
E

 J
E

S
U

S
 O

LI
V

E
IR

A
 e

 C
A

M
IL

A
 B

E
A

T
R

IZ
 L

U
IZ

E
T

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

ao
si

m
ao

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/D
00

8-
0A

10
-9

73
D

-0
C

6F
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
00

8-
0A

10
-9

73
D

-0
C

6F



 
 

 

● Os cabos deverão possuir isolação em composto termoplástico à base de 

PVC, adequada à tensão nominal de 450/750 V, com característica não propagante de 

chama, conforme requisitos técnicos aplicáveis; 

● Os produtos deverão atender à ABNT NBR NM 247-3, à ABNT NBR NM 

280 e aos requisitos de avaliação da conformidade estabelecidos pela Portaria Inmetro nº 

131, de 23 de março de 2022, ou normas e regulamentações que venham a substituí-las, 

devendo possuir a certificação e a identificação de conformidade exigíveis para sua 

comercialização. 

● Os cabos deverão apresentar identificação adequada do fabricante, seção 

nominal, tensão nominal e demais informações exigidas pelas normas e regulamentações 

aplicáveis; 

● A Administração poderá recusar cabos elétricos cujas características 

técnicas, composição ou documentação não permitam comprovar o atendimento integral às 

exigências deste Termo de Referência; 

● Não serão aceitos cabos elétricos com características técnicas inferiores às 

especificadas, ainda que apresentem preço inferior. 

 

 5.2 Fornecimento dos Materiais 
● Entregar os cabos elétricos em perfeitas condições de uso, livres de defeitos, 

avarias, deformações, danos no isolamento ou qualquer condição que possa comprometer 

sua segurança ou utilização; 

● Efetuar a entrega integral dos itens adjudicados no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento e/ou Nota 

de Empenho emitida pela Administração; 

● Entregar os cabos elétricos no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal 

de São Simão/SP, situado na Rua Rodolfo Miranda, nº 167, Centro, São Simão/SP, 

responsabilizando-se pelo transporte, carga, descarga e demais despesas necessárias à 

entrega; 

● Garantir que os cabos elétricos entregues correspondam integralmente às 

descrições, seções nominais, cores, tensão, unidades, quantidades e demais especificações 

constantes neste Termo de Referência; 
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● Entregar os produtos devidamente acondicionados e identificados, 

preservando sua integridade durante o transporte e armazenamento; 

● Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, procedência e 

conformidade dos cabos elétricos fornecidos; 

● Promover a substituição dos cabos elétricos em caso de defeito, vício, avaria, 

divergência de especificação, composição inadequada ou qualquer desconformidade 

identificada pela Administração; 

● Arcar integralmente com os custos de retirada, transporte e substituição dos 

cabos elétricos rejeitados; 

● Observar as condições de garantia aplicáveis aos cabos elétricos fornecidos, 

conforme fabricante e legislação pertinente. 

 

 5.3 Regularidade Jurídica, Fiscal e Trabalhista 
● Regularidade fiscal; 

● Regularidade jurídica;  

● Regularidade trabalhista; 

 

 5.4 Qualificação Técnica 
Para a presente contratação, não será exigida a apresentação de Atestado de 

Capacidade Técnica, considerando que o objeto consiste no fornecimento de cabos elétricos 

flexíveis, classificados como bens comuns, de especificações usuais de mercado e 

objetivamente verificáveis. 

O fornecimento não envolve instalação, execução de serviços especializados ou 

atividade de elevada complexidade técnica, sendo a conformidade dos cabos verificada pela 

Administração no momento do recebimento, conforme os requisitos estabelecidos neste 

Termo de Referência. 

Assim, a ausência da referida exigência não compromete a adequada execução do 

objeto. 

 6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

Os itens possuem natureza divisível e serão adjudicados separadamente, de acordo 

com o resultado do julgamento pelo menor preço por item, não havendo obrigatoriedade de 
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que todos os cabos elétricos sejam fornecidos por uma única empresa. Cada fornecedor será 

integralmente responsável pelos itens que lhe forem adjudicados. 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1 Cabo flexível 1,50 mm² – vermelho, preto ou azul Metro 1000 

2 Cabo flexível 2,50 mm² – vermelho, preto ou azul Metro 2000 

3 Cabo flexível 6,00 mm² – vermelho, preto ou azul Metro 1000 

4 Cabo flexível 10,00 mm² – preto ou azul Metro 800 

5 Cabo flexível 16,00 mm² – preto ou azul Metro 300 

6 Cabo flexível 25,00 mm² – preto ou azul Metro 200 

7 Cabo flexível 35,00 mm² – preto ou azul Metro 100 

8 Cabo flexível 50,00 mm² – preto ou azul Metro 100 

9 Cabo flexível 95,00 mm² – preto ou azul Metro 100 

 
 7. PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA 

 7.1 Prazo de Entrega 
O fornecimento dos cabos elétricos deverá ocorrer em entrega única, no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho e/ou 

Autorização de Fornecimento pela Contratada. 

 7.2 Forma de Entrega 
Considerando que o objeto compreende a aquisição de bens com entrega imediata 

e integral, sem obrigações futuras após o fornecimento, o instrumento de contrato poderá 

ser substituído por Nota de Empenho, Autorização de Compra ou outro instrumento hábil, 

nos termos do art. 95, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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 7.3 Local de Entrega 
Os cabos elétricos deverão ser entregues no Almoxarifado Central da Prefeitura 

Municipal de São Simão/SP, situado na Rua Rodolfo Miranda, nº 167, Centro, São 

Simão/SP. 

As despesas com transporte, carga, descarga, acondicionamento e demais custos 

necessários à entrega serão de responsabilidade da Contratada, sem qualquer ônus adicional 

para a Administração. 

 
 8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 

A estimativa de custos da contratação foi estabelecida mediante pesquisa de 

mercado, considerando 3 (três) orçamentos obtidos junto a empresas do ramo de 

fornecimento de cabos elétricos e cotação no Banco de Preços, com análise individualizada 

dos preços apresentados para cada item. 

A pesquisa contemplou os cabos elétricos especificados neste Termo de 

Referência, considerando suas respectivas características técnicas, unidades de medida e 

quantitativos. 

Para cada item foi apurado o respectivo preço médio unitário, sendo que os valores 

médios individualizados encontram-se discriminados na Planilha de Avaliação de Preços 

integrante do processo administrativo. O valor total estimado da contratação corresponde à 

soma dos valores médios apurados para todos os itens. 

O valor total estimado da contratação é de R$ 74.499,07 (Setenta e quatro mil, 

quatrocentos e noventa e nove reais e sete centavos). 

O julgamento das propostas será realizado pelo critério de menor preço por item, 

considerando a natureza divisível do objeto, podendo os itens ser adjudicados a 

fornecedores distintos. 

Será considerada vencedora de cada item a proposta que apresentar o menor preço, 

desde que atenda integralmente às especificações técnicas, aos quantitativos e às demais 

condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

Os valores estimados por item, constantes da Planilha de Avaliação de Preços, 

servirão de referência para análise das propostas, não sendo admitida a aceitação de cabos 
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elétricos com características técnicas inferiores às exigidas, ainda que ofertados por preço 

inferior. 

 9.  RECEBIMENTO, FATURAMENTO E CRITÉRIOS DE 
PAGAMENTO 

O recebimento do objeto será realizado com base nos cabos elétricos efetivamente 

entregues por cada fornecedor, mediante conferência e aceite pelo setor competente da 

Prefeitura Municipal. 

A conferência deverá verificar o atendimento integral às especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência, especialmente quanto à seção nominal, cor, tensão 

nominal, quantidade, integridade física, identificação do fabricante, composição do 

condutor, classe de encordoamento e demais características técnicas exigidas para cada 

item. 

Deverá ser verificado, ainda, que os cabos fornecidos sejam constituídos 

exclusivamente por condutores de cobre, não sendo aceitos cabos condutores fabricados em 

alumínio, alumínio cobreado – CCA, aço cobreado – CCS, ligas metálicas ou quaisquer 

materiais similares ou substitutos do cobre. 

A Administração poderá solicitar, no momento do recebimento, catálogo, ficha 

técnica, certificado de conformidade, documentação do fabricante ou demais documentos 

necessários à comprovação das características técnicas e da conformidade dos cabos 

elétricos. 

O faturamento será realizado após a entrega e aprovação dos cabos elétricos 

correspondentes aos itens adjudicados à respectiva empresa, mediante apresentação da 

correspondente Nota Fiscal. 

O pagamento será efetuado em parcela única para cada fornecedor, no prazo de até 

30 (trinta) dias, após a entrega integral dos respectivos itens, conferência, aceite e atesto da 

Nota Fiscal pelo setor competente, condicionado à manutenção das condições de 

regularidade exigidas para a contratação. 

Não será realizado pagamento por cabos elétricos não entregues, fornecidos em 

quantidade divergente, em desacordo com as especificações técnicas, com defeitos, avarias, 

danos no isolamento, composição inadequada ou qualquer outra condição que comprometa 

sua segurança, qualidade ou utilização. 
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Os cabos elétricos eventualmente rejeitados deverão ser substituídos pela empresa 

responsável, sem qualquer ônus adicional para a Administração, ficando o respectivo 

pagamento condicionado à regularização e ao aceite definitivo dos cabos elétricos 

fornecidos. 

 10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da Contratada, sem prejuízo de outras previstas no 

instrumento contratual e na legislação aplicável: 

● Fornecer os cabos elétricos em conformidade com as especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta apresentada e nos demais documentos 

integrantes do processo; 

● Entregar cabos elétricos novos, sem uso anterior, em perfeitas condições de 

conservação e utilização; 

● Fornecer os cabos elétricos nas seções, cores, tensões, unidades e 

quantitativos definidos para cada item; 

● Garantir que os cabos sejam constituídos exclusivamente por condutores de 

cobre, com encordoamento classe 4 ou classe 5 – flexível, não sendo admitidos condutores 

de alumínio, alumínio cobreado – CCA, aço cobreado – CCS, ligas metálicas ou materiais 

similares ou substitutos do cobre. 

● Garantir que os cabos elétricos atendam integralmente às características 

técnicas exigidas e sejam adequados à utilização em instalações elétricas; 

● Cumprir o prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos para entrega integral 

dos itens adjudicados, contado do recebimento da Autorização de Fornecimento e/ou Nota 

de Empenho; 

● Entregar os cabos elétricos no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal 

de São Simão/SP, situado na Rua Rodolfo Miranda, nº 167, Centro, São Simão/SP, 

responsabilizando-se integralmente pelo transporte, carga, descarga e demais despesas 

relacionadas ao fornecimento; 

● Acondicionar os cabos elétricos adequadamente durante o transporte e a 

entrega, evitando danos ao isolamento, deformações, avarias ou qualquer condição que 

possa comprometer sua utilização; 
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● Apresentar Nota Fiscal correspondente aos cabos elétricos efetivamente 

fornecidos, contendo descrição compatível com os itens entregues e com o objeto 

contratado; 

● Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, procedência e 

conformidade técnica dos cabos elétricos fornecidos; 

● Promover a substituição dos cabos elétricos quando constatado defeito, 

vício, avaria, divergência de especificação, composição inadequada ou qualquer outra 

desconformidade com este Termo de Referência; 

● Arcar integralmente com os custos de retirada, transporte e substituição dos 

cabos elétricos rejeitados pela fiscalização ou pelo setor responsável pelo recebimento; 

● Observar as condições de garantia aplicáveis aos produtos, conforme 

fabricante, proposta apresentada e legislação pertinente; 

● Responsabilizar-se por eventuais danos causados ao Município ou a terceiros 

decorrentes do transporte, manuseio ou entrega dos cabos elétricos; 

● Manter, durante toda a execução da contratação, as condições de habilitação 

e regularidade jurídica, fiscal, social, previdenciária e trabalhista exigidas; 

● Observar que a contratação compreende exclusivamente o fornecimento dos 

cabos elétricos, não incluindo serviços de instalação, montagem ou execução de 

intervenções elétricas. 

 

 11. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Constituem obrigações do Município: 

● Designar servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da 

contratação; 

● Fornecer à Contratada as informações necessárias ao adequado cumprimento 

do fornecimento, quando solicitado; 

● Disponibilizar servidor responsável para o recebimento dos cabos elétricos 

no Almoxarifado Central da Prefeitura Municipal de São Simão/SP, situado na Rua Rodolfo 

Miranda, nº 167, Centro, São Simão/SP, informando previamente os horários disponíveis 

para entrega; 
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● Realizar a conferência dos cabos elétricos entregues, verificando sua 

compatibilidade com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência, na 

proposta apresentada e nos demais documentos integrantes do processo; 

● Verificar, no momento do recebimento, a descrição dos itens, seções 

nominais, cores, tensão nominal, classe de encordoamento, composição do condutor, 

unidades de medida, quantidades e demais características técnicas exigidas; 

● Inspecionar as condições físicas dos cabos, observando a existência de danos 

no isolamento, deformações, avarias ou quaisquer condições que possam comprometer sua 

adequada utilização; 

● Recusar cabos elétricos fornecidos em desacordo com as especificações 

exigidas, em quantidade divergente, com características técnicas inferiores, defeitos, 

avarias ou qualquer outra desconformidade com o objeto; 

● Comunicar formalmente à Contratada as inconformidades identificadas 

durante o recebimento ou execução da contratação; 

● Solicitar a substituição dos cabos elétricos rejeitados, sem qualquer ônus 

adicional ao Município; 

● Atestar a Nota Fiscal após a entrega, conferência e aceite dos cabos elétricos 

pelo setor competente; 

● Efetuar o pagamento pelos cabos elétricos efetivamente entregues e 

aprovados, observadas as condições e os prazos estabelecidos neste Termo de Referência e 

no respectivo instrumento de contratação. 

 

 12. FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E CONTROLE DA CONTRATAÇÃO 
A fiscalização da contratação será exercida por servidor formalmente designado 

pela Administração, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhe 

acompanhar o fornecimento dos cabos elétricos, verificar a conformidade dos itens 

entregues com as especificações estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais 

documentos do processo, registrar as ocorrências verificadas e adotar as providências 

necessárias ao adequado acompanhamento da contratação. 

 

GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 
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A gestão da contratação será exercida por servidor designado, responsável pela 

coordenação administrativa do fornecimento, pelo acompanhamento dos prazos e das 

condições estabelecidas, pela verificação da regularidade documental da Contratada e pela 

interlocução entre esta e a Administração Municipal. 

Compete ainda ao Gestor adotar as providências administrativas cabíveis em caso 

de atraso, descumprimento das obrigações assumidas, necessidade de substituição de cabos 

elétricos ou demais ocorrências relacionadas ao fornecimento, considerando os registros e 

informações apresentados pela fiscalização. 

 

FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
A fiscalização será responsável pelo acompanhamento do recebimento dos cabos 

elétricos, cabendo-lhe verificar a correspondência dos itens fornecidos com as 

especificações deste Termo de Referência, especialmente quanto à: 

● Descrição do item; 

● Seção nominal; 

● Cor; 

● Tensão nominal; 

● Classe de encordoamento; 

● Composição do condutor; 

● Unidade de medida; 

● Quantidade; 

● Identificação do fabricante; 

● Certificação e conformidade aplicáveis; 

● Demais características técnicas exigidas. 

O acompanhamento deverá assegurar que somente sejam recebidos e aceitos os 

cabos elétricos que atendam integralmente às especificações e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, sem prejuízo das demais competências atribuídas ao Gestor e ao 

Fiscal pela Lei Federal nº 14.133/2021. 
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 13.  IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 
Por se tratar de aquisição de cabos elétricos, sem execução de serviços de 

instalação pela Contratada, não se identificam impactos ambientais significativos 

decorrentes diretamente da contratação. 

Ainda assim, deverão ser adotadas boas práticas durante o transporte, 

acondicionamento e entrega dos cabos elétricos, de modo a evitar avarias, perdas, 

desperdícios e geração desnecessária de resíduos. 

As embalagens, materiais de proteção e demais resíduos eventualmente 

decorrentes do fornecimento deverão receber destinação ambientalmente adequada, 

observando-se a legislação aplicável e as orientações da Administração, quando houver. 

Os cabos deverão ser entregues em perfeitas condições de conservação e 

acondicionamento, preservando-se a integridade do isolamento e das demais características 

técnicas, de forma a evitar descarte prematuro por danos, deformações ou deterioração. 

A aquisição de cabos elétricos tecnicamente adequados e em conformidade com 

as especificações exigidas contribui ainda para reduzir retrabalhos, substituições 

prematuras, desperdício de cabos elétricos e utilização de soluções provisórias nas 

instalações elétricas municipais. 

 

 14.  DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
A contratação deverá observar as disposições aplicáveis às contratações públicas, 

em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

O fornecimento dos cabos elétricos deverá atender integralmente às especificações 

estabelecidas neste Termo de Referência, à proposta apresentada, à Nota de Empenho, à 

Autorização de Fornecimento e aos demais documentos integrantes do processo. 

Os cabos elétricos deverão ser entregues novos, sem uso anterior, em perfeitas 

condições de conservação e utilização, observando as seções nominais, cores, tensão, classe 

de encordoamento, unidades, quantidades e demais características técnicas estabelecidas 

para cada item. 

Os cabos deverão possuir condutores constituídos exclusivamente por cobre, não 

sendo aceitos produtos fabricados em alumínio, alumínio cobreado – CCA, aço cobreado – 

CCS, ligas metálicas ou quaisquer materiais similares ou substitutos do cobre. 
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A Administração poderá solicitar catálogo, ficha técnica, certificado de 

conformidade, documentação do fabricante ou outro documento técnico idôneo para 

comprovação das características dos produtos ofertados ou entregues. 

O julgamento será realizado pelo critério de menor preço por item, podendo os 

itens ser adjudicados a fornecedores distintos, ficando cada empresa responsável pelo 

cumprimento integral das obrigações correspondentes aos itens que lhe forem adjudicados. 

A contratação compreende exclusivamente o fornecimento dos cabos elétricos, não 

incluindo serviços de instalação, montagem ou execução de intervenções elétricas. 

A aquisição destina-se a suprir os itens que restaram desertos no procedimento 

anteriormente realizado para formação de Ata de Registro de Preços, assegurando à 

Administração a disponibilidade dos cabos elétricos necessários ao atendimento das 

demandas municipais. 

Os casos omissos ou situações não previstas neste Termo de Referência serão 

analisados pela Administração Municipal, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

São Simão, 10 de setembro de 2026 
 

___________________________________________ 

Jéssica Mara de Jesus Oliveira 

Assessora de Obras 

Prefeitura Municipal de São Simão – SP 

 

___________________________________________ 

Camila Beatriz Luizeti 

Secretária de Obras 
Prefeitura Municipal de São Simão – SP 
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ANEXO IV – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 
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